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Resumo:
Fortemente marcado por uma lógica instrumental e normativa, o campo da gestão de re‑
cursos humanos quer enquanto disciplina científica quer enquanto prática profissional 
tem sido utilizado, não raras vezes, para legitimar, no quadro das relações de trabalho, os 
interesses dominantes. Este passado histórico está na base da crise de confiança que atra‑
vessa o campo profissional cuja superação implica uma nova abordagem paradigmática 
capaz de reconhecer o carácter contingencial da gestão de recursos humanos. 
A análise da literatura disponível mostra‑nos as ambiguidades que atravessam o campo 
da gestão de recursos humanos as quais, no caso português, se mostram particularmente 
presentes dado o défice de reflexão crítica sobre os seus fundamentos teóricos e sobre as 
práticas profissionais em uso bem como a relativa juventude e a incipiente estruturação de 
um grupo profissional em crise de crescimento.
Palavras‑chave:
Gestão de recursos humanos, Grupo profissional, Perfil profissional, Identidades profis‑
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INTRODUçãO
Analisar o campo da gestão de recursos humanos 
à luz dos pressupostos teóricos da Sociologia das 
Profissões é o ponto a partir do qual pretendemos 
reflectir sobre os modos de estruturação desta área 
do saber, bem como sobre as dinâmicas que atra‑
vessam a composição do grupo profissional que 
lhe dá corpo. Assim, partindo da análise da pro‑
fissionalização enquanto um processo, o presente 
artigo pretende dar conta dos resultados parciais 
de um projecto de investigação sobre a profissio‑
nalização da gestão de recursos humanos em Por‑
tugal. Ao pensarmos a profissionalização como um 
processo estamos a fazer uma opção teórica que nos 
afasta das concepções naturalistas, as quais vêem 
as profissões como uma emanação natural com vis‑
ta à satisfação de necessidades sociais, e nos coloca 
no campo da sua análise enquanto o resultado de 
processos sociais e históricos de divisão do traba‑
lho (Cf. Dubar & Tripier, 1998; MacDonald, 1999; 
Rodrigues, 1997). 
Recorrendo a uma análise da literatura sobre os 
pressupostos teóricos em que assenta a gestão de re‑
cursos humanos procuramos discutir a consistência 
do corpus de conhecimento que a suporta e a sua 
capacidade heurística para dar conta da complexi‑
dade das relações de trabalho. Ainda com base da 
análise da literatura procuramos, igualmente, dis‑
cutir as dinâmicas que atravessam a composição do 
grupo dos profissionais de recursos humanos tendo 
em conta dimensões como: título profissional, sexo, 
antiguidade na organização, antiguidade na função 
e área de formação académica. 
Por último, partindo da análise de dados esta‑
tísticos, não publicados, dos Quadros de Pessoal 
do Ministério do Trabalho e Solidariedade Social 
procuramos identificar as principais tendências de 
evolução do grupo de profissionais de gestão de re‑
cursos humanos em Portugal a partir das seguintes 
dimensões: categoria profissional, sexo, composi‑
ção etária, níveis de escolaridade, dimensão e sector 
de actividade das empresas em que trabalham e, por 
último, distribuição territorial. 
UMA DISCIPLINA A CAMINHO  
DA MATURIDADE?
A Gestão de Recursos Humanos (GRH) tem‑se 
vindo a afirmar como actividade instrumental e 
normativa baseada num corpo de conhecimentos 
aplicados que tem por objecto contribuir para a re‑
gulação das actividades humanas nas organizações 
(Brabet, 1993; De Coster, 1998). Este corpo de co‑
nhecimentos, para uns, desenvolve‑se “a partir de 
dois pilares, a gestão estratégica e o comportamento 
organizacional” (Cabral‑Cardoso, 2000, p. 225) en‑
quanto que, para outros, ele é o resultado dos con‑
tributos das designadas “ciências do trabalho” (De 
Coster, 1998, p. 23), com particular destaque para 
a Economia, a Sociologia e a Psicologia. Ambas as 
propostas parecem‑nos limitadoras da multiplici‑
dade de contribuições teórico‑metodológicas1 de 
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que a Gestão de Recursos Humanos tem procura‑
do munir‑se para responder a uma realidade cada 
vez mais complexa, como aliás é referido por vários 
autores. Gilbert (2000, p. 10), por exemplo, susten‑
ta que “a GRH está bem ancorada nas ciências hu‑
manas, porque vai aí buscar uma grande parte da 
sua inspiração” enquanto que Guest e zing (2004, 
p. 404) defendem que a conceptualização necessá‑
ria à gestão de recursos humanos deve ser cada vez 
mais ancorada num “abrangente conhecimento das 
ciências sociais”. 
O passado da Gestão de Recursos Humanos é 
ainda marcado por uma importação acrítica de mo‑
das e discursos legitimadores de uma ordem autocrá‑
tica2, o qual não pode deixar de nos interpelar sobre o 
seu papel na gestão das transformações em curso nas 
sociedades contemporâneas tanto mais que, como 
afirma Brabet (1993, p. 13), “a GRH corre o risco, se 
não se interrogar constantemente sobre si própria, de 
não ser mais do que um simples instrumento de di‑
fusão, de legitimação, de reforço e de sustentação de 
interesses particulares e de discursos dominantes”. 
Colocar a discussão nesta perspectiva crítica sig‑
nifica assumir que a Gestão de Recursos Humanos 
está perante uma nova necessidade: a de assumir a 
sua efectiva maturidade enquanto disciplina cientí‑
fica autónoma, mas aberta ao diálogo e às sinergias 
interdisciplinares. Trata‑se de passar de uma visão 
normativa, assente num aparato instrumental su‑
postamente neutro e num discurso homogéneo, ba‑
seado em raciocínios maniqueístas, para uma visão 
mais analítica capaz de dar conta da sua natureza 
contingencial (Almeida, 2004). 
A contingencialidade da Gestão de Recursos Hu‑
manos decorre, entre outros factores, da pluralidade 
de políticas e práticas passíveis de ser adoptadas pe‑
los seus profissionais em função das configurações 
organizacionais (Cowling & Mailer, 1998; Mintz‑
berg, 1995; Pichault & Nizet, 2000), das estratégias 
das empresas/organizações (Besseyre des Horts, 
1987; Devanna et al., 1984; Lundy & Cowling, 1996; 
Rodrigues, 1991; Torrington & Hall, 1995), dos ti‑
pos de cultura organizacional (Besseyre des Horts, 
1987), das identidades profissionais (Dubar, 1997; 
Rodrigues, 1997; Sainsaulieu, 1995), dos estádios de 
desenvolvimento competitivo (Porter, 1991; Rodri‑
gues, 1991), do ciclo de vida das empresas/organi‑
zações (Fombrun, 1984; Miller, 1984; Tyson, 1995) e 
dos contextos societais (D’Iribarne, 1989; Gadrey et 
al., 1999; Inohara, 1991; Maurice et al., 1982). 
A necessidade de recorrer a uma visão mais 
analítica ganha capacidade heurística ao termos 
em conta os pressupostos da Teoria Crítica3 para a 
problematização da Gestão de Recursos Humanos 
sujeitando‑a àquilo que Watson (2004) designa por 
uma “critical social science analysis”, tendo em vis‑
ta a adopção de uma ética profissional que não se 
limite, exclusivamente, aos fundamentos utilitaristas 
da Gestão de Recursos Humanos. 
Esta postura crítica e, por isso, não prescriti‑
va parece ganhar terreno à medida que aumenta a 
massa crítica entre a comunidade académica que 
se debruça sobre a Gestão de Recursos Humanos 
e se desenvolve uma reflexão teórica sistemática, 
quer no interior do campo disciplinar, quer a par‑
tir de campos disciplinares que lhe são próximos. 
Tal perspectiva, no quadro da produção académi‑
ca portuguesa, é evidente em trabalhos de sistema‑
tização teórica de autores como Cabral‑Cardoso 
(2000), Neves (2000), Keating (2000) ou Almeida 
(2004). Oriundos de campos disciplinares distin‑
tos, Psicologia e Sociologia, estes autores, apesar 
de reconhecerem as ambiguidades que atravessam 
o campo disciplinar, caracterizam‑se por apresentar 
uma visão optimista, mas com graus diferenciados, 
quanto à possibilidade de reforço da credibilidade e 
legitimidade da GRH. 
A discussão em torno da maturidade da discipli‑
na tem merecido referências, muitas vezes contra‑
ditórias, mais marcadas pelos seus níveis de consa‑
gração nacional do que por uma visão global sobre 
o campo disciplinar. Assim, se Gilbert (2000, p. 10), 
a partir do caso francês, defende que “a GRH tem 
a sua autonomia, o seu vocabulário e os seus refe‑
rentes teóricos”, ou se Keenoy (2007, p. 1), a partir 
da experiência Britânica, considera que a GRH “é 
actualmente a perspectiva académica convencional 
para analisar a gestão das relações de emprego”, já 
Keating (2000, p. 113), referindo‑se ao contexto por‑
tuguês, defende que “a gestão de recursos humanos, 
considerada globalmente, não prima por uma base 
de conhecimentos muito consistente”. 
Se o debate em torno da maturidade do campo 
disciplinar é atravessado por perspectivas diferencia‑
das, já a consciência de que este campo vive um mo‑
mento de ruptura paradigmática tende a assumir‑se 
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bastante mais consensual, permitindo, sob certas 
condições (Kochan, 2004), abrir caminho a uma nova 
ordem participativa, baseada na autonomia dos acto‑
res e na partilha do poder no interior das organiza‑
ções, como forma de reabilitar a legitimidade social 
da empresa e, concomitantemente, da própria Gestão 
de Recursos Humanos, e dos seus profissionais. 
Como diversos autores têm vindo a chamar à 
atenção (Gold & Bratton, 2003; Kochan, 2004; Lans‑
bury & Baird, 2004; Legge, 1978; Watson, 2004), os 
profissionais da gestão de recursos humanos atra‑
vessam uma crise de confiança e de legitimidade aos 
olhos dos diferentes actores organizacionais4, e da 
sociedade em geral, o que realça a necessidade da 
redefinição do seu papel e identidade profissional, 
tendo em vista a discussão do seu contributo para a 
construção de um novo equilíbrio entre os diferen‑
tes interesses presentes nas relações de trabalho. 
UM GRUPO PROFISSIONAL EM 
RECOMPOSIçãO E À PROCURA  
DE IDENTIDADE E DE LEGITIMIDADE
Apesar de não existirem muitos estudos empíricos 
sobre o grupo dos profissionais de gestão de recursos 
humanos, é possível encontrar alguns trabalhos, par‑
ticularmente nos países nórdicos e anglo‑saxónicos, 
que procederam à sua caracterização bem como à 
discussão das suas tendências de evolução. 
De entre esses trabalhos gostaríamos de tomar 
por referência, dado abranger um conjunto signifi‑
cativo de países, o projecto Cranet Report5 que, pre‑
tendendo afirmar‑se como um observatório da gestão 
de recursos humanos, tem vindo a aplicar um ques‑
tionário normalizado tendo em vista a discussão das 
convergências e divergências das práticas de gestão 
de recursos humanos, particularmente no contexto 
europeu. Reconhecendo a existência de um efeito so‑
cietal, decorrente de factores institucionais que têm 
uma influência significativa sobre os tipos de políti‑
cas que as organizações adoptam e sobre as práticas 
e posturas que elegem (Brewster et al., 2004), o pro‑
jecto procura, entre outras dimensões, caracterizar o 
perfil dos responsáveis pela gestão de recursos huma‑
nos, considerando cinco áreas: estatuto profissional, 
sexo, antiguidade na organização, antiguidade na 
função e área de formação académica. Os resultados 
publicados permitem‑nos ter uma primeira imagem 
do perfil destes profissionais, o qual apresenta signi‑
ficativas divergências entre os países analisados. 
Se tomarmos o estatuto profissional como um dos 
indicadores do profissionalismo, do reconhecimen‑
to social e da reputação dos responsáveis pela gestão 
de recursos humanos (Farndale, 2005), constata‑se 
que esse profissionalismo é mais elevado nos países 
do norte da Europa do que nos do sul (Brewster et 
al., 2004), sendo a França uma excepção já que, em 
90% dos casos observados, o responsável da função 
recursos humanos tem assento no órgão de direcção 
da empresa6. Num estudo similar realizado na Aus‑
trália, em meados da década de 90, concluía‑se que a 
representação da função recursos humanos ao mais 
alto nível da estrutura organizacional era particular‑
mente reduzida (Dowling & Fisher, 1997). 
No caso português, a participação dos respon‑
sáveis pela gestão de recursos humanos nos órgãos 
de direcção das empresas fica‑se pelos 30% (Cunha 
et al., 2004), o que reflecte uma sub‑valorização do 
capital humano na estruturação do nosso modelo de 
competitividade como tem vindo a ser realçado, en‑
tre outros, por Rodrigues (1991). Note‑se, no entan‑
to, que esta participação tem vindo a aumentar já que 
em apenas 4 anos (1995‑1999), como refere Cabral‑
‑Cardoso (2004), se verificou um acréscimo de 31%. 
Outra dimensão de análise relevante para a carac‑
terização deste grupo profissional é a que reflecte o 
nível e a área de formação académica dos seus mem‑
bros. Se os resultados da análise do nível de forma‑
ção tendem a apresentar‑se como uma variável relati‑
vamente homogénea7, independentemente dos casos 
nacionais, com um claro predomínio da formação 
de nível superior, o mesmo não se verifica quando 
analisamos as áreas de formação académica de que 
são originários estes profissionais. Os estudos com‑
parativos realizados no âmbito do Cranet Report, 
permitem‑nos constatar diferenças nacionais muito 
significativas das quais gostaríamos de destacar, pela 
sua diversidade, as seguintes (Brewster et al., 2004):
i) Alemanha — predomínio da formação em Ciên‑
cias Empresariais e Economia;
ii) Holanda — predomínio da formação em Artes e 
Humanidades;
iii) Espanha — predomínio da formação em Direito 
e Ciências do Comportamento;
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iv) Portugal — predomínio da formação em Ciências 
Empresariais e Ciências do Comportamento. 
Embora partindo de uma perspectiva diferen‑
te, a análise da procura de profissionais de gestão 
de recursos humanos por parte das organizações, 
também o estudo que realizámos8 (Almeida, 2000) 
evidencia uma dinâmica de procura crescente de 
profissionais com formação de nível superior, os 
quais representam 77% da procura, sendo que em 
10% dos casos não se exigem habilitações superio‑
res ao ensino secundário e nos restantes 13% não 
são especificadas as habilitações requeridas. Estes 
resultados parecem‑nos reflectir uma tendência cla‑
ra para nos aproximarmos rapidamente da situação 
dos restantes países da União Europeia a que nos 
referimos anteriormente, sendo igualmente um re‑
flexo da maior consciência da necessidade da pro‑
fissionalização da função recursos humanos e uma 
consequência da disponibilidade de profissionais 
com formação avançada, em virtude do processo de 
massificação do ensino superior que se verificou em 
Portugal nas duas últimas décadas. 
No que respeita às áreas de formação requeridas, 
os resultados obtidos configuram uma situação que 
nos parece marcada pela redefinição do perfil da 
procura, apesar de em cerca de 48% dos casos por 
nós estudados (Almeida, 2000) não ser especifica‑
da a área de formação requerida, já que se verifica 
uma fraca representatividade de áreas tradicionais 
de recrutamento como seja o Direito (5%) e a Psico‑
logia (3,3%), em benefício de áreas como a Gestão 
(13,3%) e, em particular, a Gestão de Recursos Hu‑
manos (11,7%)9. 
A ideia de que possamos estar perante uma acele‑
rada redefinição das áreas de formação que permitem, 
prioritariamente, o acesso ao grupo profissional re‑
sulta da comparação com os dados apresentados por 
Cabral‑Cardoso (2004) os quais permitem constatar 
que em 1999 os responsáveis pela função recursos 
humanos eram predominantemente oriundos de áre‑
as de formação como Ciências Empresariais (39,7%), 
Ciências Sociais (23,8%), Direito (14,3%), Economia 
e Contabilidade (13,5%) e Engenharia (7,2%). 
Outra dimensão de análise a considerar, e que 
merece destaque nos estudos sobre este grupo 
profissional, é a que diz respeito à sua composição 
sexual10 dadas as potenciais implicações da crescen‑
te feminização da função, nomeadamente no que 
respeita (Kochan, 2004): ao risco de desvalorização 
salarial do grupo profissional, em consequência da 
existência de práticas de discriminação salarial das 
mulheres no mercado de trabalho11, e a uma eventual 
valorização de novas áreas de intervenção da gestão 
de recursos humanos como seja a conciliação da 
vida familiar com a vida profissional. Reportando‑se 
à realidade portuguesa, onde idêntico fenómeno se 
verifica, também Cabral‑Cardoso (2004) se interroga 
sobre as implicações desta crescente feminização. 
De facto, todos os dados disponíveis apontam 
para uma crescente feminização do grupo profis‑
sional. No caso dos Estados Unidos da América, 
por exemplo, o peso das mulheres na composição 
do grupo profissional passou de 64% para 76% 
entre 1987 e 2002, o mesmo acontecendo quando 
consideramos o seu peso apenas entre os que ocu‑
pam funções de direcção que passou de 53% em 
1987 para 65% em 2002 (Kochan, 2004). Também 
na Austrália se constata que, com base em dados 
de 1995, apesar de existir paridade na composição 
sexual do grupo profissional, a aceleração da femi‑
nização parece tender para um crescimento expo‑
nencial se considerarmos que no grupo etário dos 
20 aos 29 anos existe 8,2% dos homens e 25,5% das 
mulheres (Dowling & Fisher, 1997). 
Em Portugal a taxa de feminização do grupo 
dos responsáveis pela gestão de recursos humanos 
atingia os 38,5% em 1999 o que, comparado com 
os 26,8% de 1995, representa uma inequívoca ten‑
dência de aumento do peso das mulheres o qual de‑
verá ser acelerado com a crescente feminização do 
ensino superior em Portugal. Aliás, essa aceleração 
já parece confirmar‑se na medida em que as mulhe‑
res estão próximas da paridade no grupo etário dos 
31‑40 anos e constituem uma clara maioria (61,1%) 
no grupo dos que têm menos de 30 anos (Cabral‑
‑Cardoso, 2004). 
TENDêNCIAS RECENTES DA EVOLUçãO 
DO GRUPO PROFISSIONAL EM PORTUGAL
Partindo de uma fonte estatística secundária, dados 
não publicados dos Quadros de Pessoal do Minis‑
tério do Trabalho e Solidariedade Social (MTSS), 
procuramos neste ponto traçar um perfil sociográfico 
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dos profissionais de recursos humanos em Portugal. 
Para tal recolhemos informação estatística para as 
duas categorias que, de acordo com a Classificação 
Nacional de Profissões (CNP), constituem o grupo 
profissional da gestão de recursos humanos: técnicos 
de recursos humanos e gestores de recursos huma‑
nos. Do ponto de vista temporal, dadas as transfor‑
mações que têm atravessado a composição do grupo, 
fizemos incidir a nossa análise em três momentos dis‑
tintos12: 1995, 1999 e 2004. 
A análise da evolução quantitativa do grupo pro‑
fissional evidencia a existência de um ritmo de cres‑
cimento extremamente acelerado em ambas as cate‑
gorias que o compõem, directores e técnicos de re‑
cursos humanos, sendo o ritmo de crescimento dos 
técnicos mais elevado dado que passamos de uma 
média de 2,8 técnicos por cada director em 1995 
para os 3,35 em 2004. Esta evolução representa uma 
diminuição da taxa de enquadramento de 35,6% em 
1995 para 29,7% em 2005. 
Gráfico n.º 1
Evolução do número de profissionais  
de recursos humanos por categoria e sex­o
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS
Os dados evidenciam ainda uma crescente fe‑
minização do grupo profissional cuja taxa passa de 
44,8% em 1995 para 59% em 2004. Contudo, a evo‑
lução da composição sexual do grupo não ocorre de 
forma homogénea dado que se entre os directores 
se atingiu a paridade, em virtude do crescimento 
exponencial do número de directoras verificado no 
último quinquénio, entre os técnicos atingiu‑se uma 
taxa de feminização de 62%. 
Se analisarmos a evolução da composição etária 
do grupo profissional constatamos a sua crescente 
juvenilização decorrente da entrada de novos mem‑
bros que têm vindo a reforçar o peso do grupo etá‑
rio dos 25 aos 34 anos, o qual é claramente domi‑
nante em 2004. Esta juvenilização alimentada por 
jovens diplomados do ensino superior permite‑nos 
enunciar a hipótese de que o acesso ao grupo profis‑
sional se faz fundamentalmente por via da formação 
em detrimento do acesso por via da transferência de 
outras áreas funcionais, o que representa um reco‑
nhecimento implícito das especificidades da gestão 
de recursos humanos por parte das entidades em‑
pregadoras. 
Gráfico n.º 2
Evolução do número de profissionais  
de recursos humanos por grupo etário (%)
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS
A exigência de um diploma do ensino superior 
como condição de acesso ao grupo profissional é 
sem dúvida o elemento mais marcante da evolução 
recente da composição do campo profissional. Este 
facto, tido na literatura como um indicador de pro‑
fissionalidade13, tende a reflectir, no caso português, 
dois movimentos concomitantes: a crescente com‑
plexidade técnica da função recursos humanos, em 
virtude das transformações em curso no padrão de 
especialização económica do país e da consequente 
alteração da sua base de competitividade, e o aumen‑
to da disponibilidade de diplomados, consequência 
da massificação do ensino superior em Portugal. 
Estamos, assim, perante uma interacção virtuo‑
sa, nem sempre presente nas dinâmicas que atraves‑
sam o funcionamento do mercado de trabalho, entre 
uma procura de qualificações mais elevadas a par de 
uma oferta educativa em expansão, particularmente 
em áreas de formação especificamente orientadas 
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para este campo profissional. Note‑se que os bacha‑
relatos e licenciaturas na área da gestão de recursos 
humanos só começaram a ter algum significado es‑
tatístico a partir da década de 90, o que faz com que 
os seus efeitos sobre o contingente de mão‑de‑obra 
disponível estejam ainda numa fase embrionária, 
assim como o seu próprio reconhecimento social. 
Com efeito, estamos perante um contexto nacional 
em que a valorização do capital humano é ainda in‑
cipiente, quando comparado com o contexto euro‑
peu em que nos inserimos. 
A análise da distribuição dos profissionais por 
classe de dimensão das empresas mostra‑nos que o 
crescimento do número de profissionais não se dis‑
tribui de forma homogénea pelas diferentes classes 
de dimensão das empresas. De facto, é nas empresas 
de muito grande dimensão, superior a 1000 empre‑
gados, e nas de pequena e média dimensão, até 49 e 
249 empregados, que se verificam os maiores e mais 
sustentados aumentos do número de profissionais 
de recursos humanos nos respectivos quadros. As 
duas classes de dimensão entre 250 e 999 trabalha‑
dores apresentam uma dinâmica de procura de pro‑
fissionais bastante mais moderada. 
O comportamento diferenciado das empresas em 
função da sua dimensão reflecte estratégias e dinâmi‑
cas competitivas heterogéneas merecendo‑nos parti‑
cular destaque o comportamento das PME que, ao 
evidenciarem uma maior procura de profissionais de 
recursos humanos no período em análise, parecem 
apostar cada vez mais na valorização do seu capital 
humano enquanto factor de competitividade. Apesar 
do número de empresas envolvidas neste processo 
de procura de profissionais de recursos humanos 
ser reduzido face ao universo de PME existentes em 
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Gráfico n.º 3
Evolução do número de profissionais  
de recursos humanos por nível de escolaridade
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS










Portugal, esta tendência deixa antever um elevado 
potencial de crescimento das oportunidades de em‑
prego para este grupo profissional caso se mantenha 
o ritmo de procura por parte destas empresas. 
Gráfico n.º 4
Evolução do número de profissionais de recursos 
humanos por classe de dimensão das empresas
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS
O comportamento das empresas entre 250 e 
999 empregados, ao evidenciar uma menor procu‑
ra de profissionais de recursos humanos, reflecte a 
forte presença entre estas empresas de estratégias 
competitivas bastante orientadas pelos custos nas 
quais a valorização do capital humano não é um 
elemento central. 
A distribuição sectorial do emprego dos profis‑
sionais de recursos humanos reflecte a tendência ge‑
ral de crescimento no período em análise, merecen‑
do destaque pelo seu movimento contrário o sector 
de Actividades Financeiras em que se verifica uma 
substancial diminuição do número de profissionais 
no ano de 2004. Este facto deverá estar associado ao 
processo de concentração empresarial que se tem 
verificado neste sector, à criação de serviços parti‑
lhados no interior do grupo económico, ao crescen‑
te recurso à externalização de algumas actividades 
ligadas à gestão de recursos humanos14 e, por último, 
a um eventual reforço das competências das chefias 
directas na gestão do seu pessoal. 
Os restantes elementos do gráfico revelam a 
existência de uma forte concentração do empre‑
go dos profissionais de recursos humanos em três 
sectores de actividade: Indústria Transformadora, 
Transportes e Comunicações e Serviços às Empre‑
sas. Num nível intermédio de importância surge 
o sector do Comércio, o qual apresenta em 2004 
um crescimento face ao ano de referência anterior 
muito significativo. A este facto ao que não deverá 











ser alheio o processo de reorganização da estru‑
tura do sector em Portugal com a diminuição do 
peso do comércio tradicional e o crescimento das 
chamadas médias e grandes superfícies, integradas 
num conjunto restrito de grupos económicos for‑
temente concorrenciais. 
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a. agricultura | b. pesca | c. i. estract. | d. I. transf. | E. electricidade | f. construção | g. comércio | h. alojamento, restauração 
i. transp. c. | j. actividade financeira | k. serv. e. | l. administração pública | m. educação | n. saúde a.s. | o. outras actividades
Gráfico n.º 5
Evolução do número de profissionais de recursos humanos  
por sector de actividade das empresas
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS
Globalmente podemos afirmar que o potencial de 
crescimento do emprego destes profissionais se 
mostra bastante promissor, quer tenhamos em con‑
ta a extrapolação de tendência nos sectores em cres‑
cimento, quer tenhamos em conta a importância 
económica de sectores onde os níveis de penetração 
destes profissionais se mostram ainda incipientes15. 
Do ponto de vista da distribuição territorial do 
emprego dos profissionais de recursos humanos 
verifica‑se a sua forte concentração no Distrito de 
Lisboa, o qual representa cerca de 60% do empre‑
go, facto a que não será alheia a concentração neste 
território das principais empresas e serviços públicos 
existentes no país. De igual modo, é também notória 
a concentração neste território da oferta formativa 
para este domínio profissional16, particularmente de‑
vido ao forte peso do ensino superior privado o qual 
é responsável por mais de 50% da oferta formativa 
(Moreira, 2006, p. 199). 
O Distrito do Porto surge, por sua vez, como o 
segundo mais importante, embora com uma impor‑
tância relativa face a Lisboa bastante significativa, se‑
guindo‑se os três Distritos mais industrializados após 
Lisboa e Porto, a saber: Setúbal, Braga e Aveiro. 
Gráfico n.º 6
Evolução do número de profissionais de recursos humanos por Distrito 
Fonte: Quadros de Pessoal do MTSS












1. Aveiro | 2. beja | 3. braga | 4. bragança | 5. Castelo Branco | 6. coimbra | 7. Évora | 8. Faro | 9. Guarda | 10. Leiria  
11. Lisboa | 12. Portalegre | 13. Porto | 14. santarém | 15. setúbal | 16. viana do castelo | 17. vila real | 18. viseu
A análise do gráfico 6 mostra‑nos a existência de uma 
relação estreita entre o dinamismo económico dos di‑
ferentes territórios e a presença de profissionais de re‑
cursos humanos nas respectivas empresas. A contra‑
tação de tais profissionais parece, por isso, constituir‑
‑se, mais do que numa causa, numa consequência de 
estratégias empresariais mais valorizadoras do capital 
humano. A par desta lógica estritamente económica 
não podemos deixar de chamar à atenção para os 
eventuais efeitos das políticas públicas de regulação 
do mercado de trabalho17 sobre a necessidade de re‑
correr a profissionais com competências específicas 
para garantir a interpretação e aplicação desses meca‑
nismos de regulação ao nível da empresa. 
CONCLUSãO
Quer enquanto disciplina científica, quer enquan‑
to prática profissional, a gestão de recursos huma‑
nos apresenta‑se com uma herança bastante pesada 
dada a incapacidade que tem demonstrado em re‑
sistir à incorporação dos discursos da moda pro‑
duzidos, entre outros, pela indústria dos gurus e à 
legitimação dos interesses dominantes que em cada 
momento e em cada sociedade se manifestam. 
Superar esta herança implica uma ruptura para‑
digmática para a qual é decisiva a adopção de uma 
perspectiva crítica que dote a gestão de recursos 
humanos das metodologias e dos instrumentos teó‑
ricos capazes de reforçar a sua credibilidade e au‑
tonomia e dos comportamentos éticos passíveis de 
sustentar a sua legitimidade social. 
Ao refazer as bases em que assenta a sua credibi‑
lidade e legitimidade, a gestão de recursos humanos 
fica em condições de superar o défice de participa‑
ção ao mais alto nível das estruturas organizacionais 
e, por isso, na definição das estratégias organizacio‑
nais bem como dos critérios adoptados para a ava‑
liação do sucesso organizacional. 
A análise das tendências recentes de evolução do 
grupo de profissionais da gestão de recursos huma‑
nos em Portugal permite constatar não só um acentu‑
ado crescimento quantitativo do grupo mas também 
qualitativo, face à importância crescente das qualifi‑
cações académicas de nível superior. Estes traços não 
só contribuem para reforçar a visibilidade pública do 
grupo mas também o seu reconhecimento social. 
Importa, no entanto, chamar à atenção para os 
potenciais efeitos de uma acentuada feminização do 
grupo ao nível das práticas profissionais, bem como 
da desigual distribuição territorial e sectorial dos 
profissionais de recursos humanos. 
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Notas
1. Veja‑se a este propósito o nº 415/2000 da revista 
Personnel no qual é feita uma análise dos contributos 
de diferentes disciplinas para o desenvolvimento da 
Gestão de Recursos Humanos, os quais são sintetiza‑
dos por Patrick Gilbert no artigo intitulado “Connais‑
sance des sciences humaines et pratique de la GRH”. 
2. Contrapomos a esta ordem autocrática, a qual 
é o resultado das relações de dominação que têm 
caracterizado o mundo do trabalho, uma ordem par‑
ticipativa na qual se confrontam interesses diversifi‑
cados, mas legítimos.
3. Trata‑se de uma corrente do conhecimento 
desenvolvida pela chamada Escola de Frankfurt que 
procurou estabelecer uma distinção entre dois tipos 
de razão: uma razão esclarecedora e emancipadora 
baseada nos ideais iluministas da Revolução Fran‑
cesa e uma razão instrumental baseada nos princí‑
pios tecnocráticos.
4. Kochan (2004) adopta a perspectiva de aná‑
lise dos “stakeholders” pelo que a responsabilidade 
da gestão de recursos humanos passa por contribuir 
para estabelecer um novo equilíbrio entre os diferen‑
tes actores organizacionais quer sejam internos quer 
sejam externos.
5. O projecto tem disponível um site de divulga‑
ção em www. cranetreport. org.
6. Trata‑se do país da União Europeia com a mais 
elevada participação de responsáveis pela gestão de 
recursos humanos no órgão de direcção da empresa 
(Brewster et al., 2004).
7. Apesar da relativa homogeneidade, Portugal 
é dos países que apresentam uma das mais elevadas 
proporções (31%) de responsáveis pela função recur‑
sos humanos sem formação de nível superior (Cabral‑
‑Cardoso, 2004).
8. O estudo procurou caracterizar a procura de 
profissionais de recursos humanos tendo por base a 
análise de conteúdo de anúncios de emprego publi‑
cados num jornal de referência português.
9. Merece‑nos particular destaque o peso da for‑
mação em gestão de Recursos Humanos, na medida 
em que se trata de uma especialidade que só em mea‑
dos da década de 90 passou a ser oferecida como 
curso de ensino superior em Portugal. Até aí apenas 
uma instituição privada localizada em Lisboa ofere‑
cia esta especialidade.
10. A discussão dos efeitos da composição sexual 
dos grupos profissionais tem vindo a merecer uma 
ampla atenção em estudos realizados no âmbito da 
Sociologia das Profissões, sendo de realçar o traba‑
lho levado a cabo por Anne Wiltz (1995).
11. Veja‑se a este propósito os contributos das 
Teorias da Segmentação do mercado de trabalho 
para a compreensão da discriminação salarial das 
mulheres (Gazier, 1991).
12. A escolha destes momentos resulta do facto 
de 1995 representar o início de uma descontinui‑
dade estatística devido à alteração da CNP e de 
2004 ser o ano mais recente com dados disponíveis. 
O ano de 1999 corresponde a um ano intermédio que 
nos permite uma referência em termos de análise de 
tendência.
13. Ao referir‑se ao grupo profissional dos enfer‑
meiros, Canário (2005) realça a importância da ins‑
titucionalização académica e consequente elevação 
das qualificações dos enfermeiros para o reforço do 
estatuto social do enfermeiro, para a afirmação da sua 
autonomia profissional e, consequentemente, para o 
reforço da sua profissionalidade.
14. Esta hipótese explicativa está em linha com 
o crescimento exponencial do número de profis‑
sionais de recursos humanos integrados no sec‑
tor dos Serviços às Empresas, sendo reforçada pelo 
estudo coordenado por Moreira (2006, p. 81) ao 
concluir que “o mercado das empresas especializa‑
das no domínio profissional se encontra em franco 
crescimento”.
15. Se considerarmos quer o número de empre‑
sas quer o peso na estrutura global do emprego, sec‑
tores como a indústria transformadora, a construção 
e a administração pública apresentam um elevado 
potencial de crescimento do emprego de profissio‑
nais de recursos humanos.
16. A Região de Lisboa e Vale do Tejo é responsá‑
vel por mais de 45% da oferta formativa de nível 5 a 
nível nacional (Moreira, 2006, p. 207).
17. Embora pareça paradoxal falar em regulação 
por via das políticas públicas num contexto domi‑
nado pela regulação de mercado, constata‑se cada 
vez mais que a flexibilização das regras de funciona‑
mento do mercado de trabalho tende a ser garantida 
por uma nova configuração institucional através da 
qual o Estado legitima as novas práticas de gestão das 
relações de trabalho por parte das empresas.
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